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TERMO DE REFERÊNCLA

Apresentação

Elaborado o presente Temo de Referência a luz do Art. 6°, inciso XXII, da Lei Federal
n°  14.133/2021,  aplicando  subsidiariamente,  no  que  couberem,  as  disposições  contidas  nas
alterações posteriores e demais nomas regulamentares aphcáveis à espécie e Decreto Munícipal
n°  04/2024,  de  04.01.2024,  elaboramos  o  presente  Temo  de  Referência,  o  qual  reunindo  os
elementos necessários e suficíentes, adequado para caracterizar o objeto, bem como as condições
e  infomações  necessárias  a  contratação  de  empresa  especializada  para  fomecimento  dos
veículos  para  a  Admínistração  Pública,  especificamente  na  Secretaria  Municipal  de  Saúde  -
SMsffMS.

1.         D0 0BJETO -Art. 6°, XXH> "a", da Leí fl.14.133#021.

1.1.       0 presente  Termo  de  Referência tem por objeto a ESCOLHA DA PROPOSTA  MAIS
VANTAJOSA  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA  AQUISIÇÃO  DE  02  (DOIS)  VEÍCULOS
AMBULÂNCIAS  TIPO  A,  SIMPLES  REMOÇÃO,  TIPO  FURGONETA,  0  (ZERO)  KM,
PARA  SUPRIR  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE
BFü]ÃomE,       CONFORME      cONDIÇÕES,       QUANTIDADES,       EXIGÊNCIAS       E
ESPECIFICAÇÕES.

1.2.      DO PRAZO DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO -Ari+ 6°, XXIII, "a", da Lei
n+  14.133/2021.

1.2.1.   A contratação será duante o periodo de 8 {oito) meses a partir da assinatura do contrato,
para assegurar a continridade e qualidade dos serviços contratados, podendo  a Admristração
Pública.

1.2.2.   0  contrato poderá ter a  sua duração prorrogada por iguais  e  sucessivos períodos  com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a admriistração, no prazo de até 60
(sessenta) meses, nos temos do art.  125, da Leí Federal n°  14.133/2021, comínada com o  art.
107,  do  mesmo  diploma,  para  os  serviços  contínuos,  confome  edital  e  que  a  autoridade
competente ateste.

1.2.3.   Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contomos
da   aplicação   do   conteúdo   da   norina   de   caráter   excepcional   contida   na   Lei   Federal   n°
14.133/2021,  que  é pemitir contratações não  adstritas  à vigência dos  créditos orçamentários,
desde  que haja vantagem para a Administração  Pública.  Nesse  sentido,  buscar a interpretação
adequada da norma, pai-a que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, sigrifica inseri-1a entre
dois  extremos  possíveis:   0   da  riterpretação  restrita  (literal)   e   o   da  interpretação   ampla
(excessivamente liberal).  Assrin, o detemriante para o estabelecimento de um pi-azo contratual
diferenciado  será  sempre  a  existêncía de vantagem  para a  Administração,  o  que  deverá estar
adequadamente  explicitado na motivação do ato  administrativo.  Em outras palavras,  a noma
confere  à  Administração  a  possibilidade  de  estabelecer  prazos  diferenciados  (60  meses)  na
contratação de serviços de forma continuada, notadamente para que sejam alcançados resultados
mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

1.2.4.   Caso   sejam  preenchidos  os  requisitos   abaixo   enumerados   de   forma   simultânea,   e
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autorizado fomalmente pela autoridade competente:

1.2.4.1.             Os servíços/fomecímentos foram prestados regulamiente;

1.2.4.2.             A contratada não tenha soffido qualquer punição de natmeza pecuniária;

1.2.4.3.             A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço/fomecimento;

1.2.4.4.             O valor do contrato pemaneça economicamente vantajoso para a Administração;

1.2.4.5.             A contratada concorde com a prorrogação.

2.         DA FUNDAMENTAÇÃO -Í". 6°, XXII, `Íb", da Lei fl.14.133/2021.

2.1.       0  procedímento  de  licitação  para  a  aquisição  dos  veíctilos,  em  confomidade  com  o
disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril de 2021; Leis Complementares n°  123, de  14 de
dezembro de 2006  e  147,  de 07  de agosto de 2014;  Lei Federal n°  12.846, de 01  de agosto de
2013;  Decreto  Federal  n°  8.538,  de  06  de  outubro  de  2015;  Decreto  Municipal  n°  04,  de
04.01.2024,  Decreto  Municipal  n° 012/2020,  de  24  de  março  de  2020,  Decreto  Municipal n°
031/2017,  31/12/2027,  e  legislação  pertinente  e  consideradas  as  alterações  posteriores  das
referidas nonnas, confome as exigências estabelecidas no presente temo.

3,         DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO -Art.  6°, XXIII, "c", da Lei n.
14+133/2021.

3.1.      A solução prevista considerando a necessidade pública da secretaria Municipal de saúde
de aprimorar o atendimento emergencial e o transporte de pacientes, a aquisição de ambLúâncias
do tipo A, conforme detalhado nos requisitos específicos do processo, representa a solução mais
adequada existente mo mercado para suprir tal demanda. Esta conclusão está fimdamentada na
observância estrita dos princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei 14 .133/2021.

3.2.       A Secretaria Municipal  de  Saúde-FMS  dQ  Município  de  Brejão,  tem  como  opção  por
veículos automotores tipo ftrgoneta (fiirgão), caraeterizados e equipados segimdo a Portaria n°
2048,  de  05/11/2002  - Mínistério da Saúde,  constitui uma escoma estratégica para garantir o
atendímento  eficiente  e  seguro,  se  alinhando  aos  princípios  de  eficíência,  economicidade  e
atendimento ao interesse público, cünfome preconiza o art. 5°, da Lei n° 14.133/2021.

3.3.       A  adequação  do  tipo  de  ambulância,  especificações  de  motorização,  capacidade  de

passageiros, e a necessária adaptação pam ambulância de transpoiie (tipo A) forain análisadas
sob a ótica das melhores práticas e soluções disponíveis no mercado. Este planejamento segue o
estabelecido pelo art.18, §1 °> onde a lei requer que o Estudo Técrico Prelimriar (ETP) evidencie
a melhor solução para atender às necessidades públicas especificadas.

3.4.       A solução escolhída, a escoHia por ambulâncias fiirgoneta de tipo A também obedece ao
princípio  da  seleção  da proposta mais  vantajosa para  a  administração  pública,  respaldando  a
eficácia  e  eficiência  no   atendimento   às   urgências  médicas,   confome   art.   11,   da  Leí   n°
14,133/2021, que enfariza a importância de assegurar o resultado mais favorável para a gestão
pública e, consequentemente, para a população servida.
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q

técnicas  e  a  capacidade  dos  fomecedores  em  atender  aos  padrões requeridos pela  Portaria n°
2048/2002,  o  que  comoborou  a  definição  do  veículo  tipo  fi]rgoneta  como  a  solução  mais
adequada.

3.6.       A  solução   escolhída   como   também   está  fimdamentada  nas   diretrizes   e   princípios
estabelecidos  pela  Lei  n°  14.133/2021,  representando  o  carinho  mais  estratégico,  célere  e
econômico para atender a necessidade da Seci.etaria Requisítante. Esta escolha evidencia a busca
constante   pela   eficiência,   eficácia,   economicidade   e   transparência   para   a  Administração,
utilizando-se como fimdamento a contratação previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

3.7.      Portanto, justifica-se, assim, que a aquisição de i-eferidas ambulâncias não é apenas uma
contratação  púmca,  mas  a  efetivação  de  uma  política  pública  de  saúde  que  visa  garantir
condições adequadas para o transporte de pacientes em situações de emergência, maximizando
os recursos  disponíveis  e  proporcionando  uma resposta  rápida e  eficiente  às  necessidades  da
Secretaria Munícipal de Saúde.

4.         REQUIsrros DA CONTRATAÇÃ0 -Ari. 6°, Xxill, "d", da Lei n.14.133/2021.

4.1.      Para fins de bem prestar o  fomecímento, é necessário a contratação de empresa apta e
que, assriL demonstre documentalmente, o preenchimento dos requisitos exigídos na legislação
de regência.

4.2.      A empresa deverá apresentar o  veículo  0  (zçro) km,  as  despesas com entrega,  fietes e
quaísquer  outra  que  afete  a  operação,  serão  de  responsabilidade  do  coiitratado.  Portanto,  é
Índispensável   que   o   eontratado   esteja   regtilam   perante   os   órgãos   Fiscal   e   Trabalhista,
apresentando  toda  a  docmentação  necessária  pffa  a  contratação,  confome  exigido  pela
legislação aplicável.

4.3.      A aquisição das ambulâncias destinada ao Fundo Municipal  de  Saúde - FMS  deve  ser
fimdamentada  em  requisitos  técnicos,  legais  e  de  sustentabilidade,  em  consonância  com  os
objetivos  da  Adrinistração  Pública  de  promover  contratações  mais  e  cientes,  econômicas  e
ambientalmente sustentáveis.  Considerando a Lei  14.133/2021, os critérios estabelecidos visam
garantir o  atendimento das necessidades £specíficas do Hospital com a máxima eficiência e o
menor  custo,  observando  padrões  mínimos  de  qualidade,  segurança  e  desempenho,  além  de
práticas que minimizem os impactos ao meio ambíente.
4.4.       Requisitos  Gerais:  0  veículo  deve  ser 0  (zero)  quilômetro,  e  atender integralmente  às
especificações técnicas para ambulâncias tipo A, destinadas ao transpofte de pacientes que não
se encontram em estado crít].co, asseguramdo a adequada assistência durante o transporte. Deve
possuir todos os equipamentos de série exígidos pela legislação vigente para este tipo de veículo,
inclusive quanto à segurança e conforto dos ocupantes.

4.5.       Requisitos  Legais:  A  ambulância  deve  estar  em  conformidade  com  todas  as  normas
vigentes aplicáveis a esse tipo de veícu]o, incluindo as resoluções do CONTRAN relacionadas às
ambulâncias, as normas da ANVISA quanto aos equipamentos médicos obrigatórios e quaisquer
outras  detennínações  legais  €specíficas.  Ademais,  o  fom€cedor  deve  estar  habilitado  para
participação  em  licitações  públicas,  nos  temos  da  Lei  n°   14.133/2021,  comprovando  sua
regularidade fiscal, trabalhista e juridica.
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4.6.      Requisitos de sustentabilidade: Será valorizada a adoção de práticas de sustentabilidade,
como a escolha de veículos com menor consumo de combustível e menor emissão de poluentes,
além de equipamentos que possam ser reciclados ou reutilizados ao fim da sua vida útil. Espera-
se  que  o  veículo  possua  um  sistema  de  gestão  de  energia  e  ciente,  preferencialmente  com
tecnologias que propiciem menor impacto ambiental duante sua operação.

4.7.      Requisitos   da  Contratação:   A  ambulância  deve  possuir  amazenamento   e   suportes
adequados  para  todos  os  equipamentos  e  materiais  médicos  necessários,  incluindo,  mas  não
limitado-a, cflindros de oxigênio e sistema de fixação de macas. 0 sistema elétrico deve garantir
o fimcionamento e ciente de todos os apareHios médícos durante o transporte. Deve ser fomecída
garantia integral do veículo e dos equipamentos por, no mínimo, 12 meses.
4.8.       A  den].ção  dos  requisitos  visa  atendimento  preciso  às  necessidades  de  transporte  de
pacientes do Hospital Muricipal e Unidades Báscias de Saúde, assegtmando  que as aquisições
das  ambulâncias  promovam  não  apenas  uma  gestão  econômica  dos  recursos  públicos,  mas
também garantia de qualidade e ciência no atendimento às emergências/urgências. Portanto, tais
requisitos são essenciais, evitando-se excessos que poderiam limitar a competição e aumentar os
custos da contratação sem justificativa relevante.

5.         DA ]USTIFICATIVA DA NECESsmADE
5.1.       A  aquisição  solicitada justifica-se  pela  necessidade  da  contratação  na  aquisição  dos
veículos sohcitados tem objetivo para dar um memor suporte a Secretaria Muricipal de Saúde -
FMS,  no   atendimento  mais  eficaz,  assim,  proporcionar  a  população  que  pi.ocura  a  rede
Muricipa] de Saúde do Município de Brejão im serviço eficaz, eficiente e justo.

5.2.       A  Secretaria  Municipàl  de  Saúde  -  FMS,  preocupada  com  a  ocorrência  de  eventos
imprevisíveis dos usuários da área da saúde do Município de Brejão, Estado de Pemambuco, e
tendo também como objetivo o atendímento imediato de possíveis urgências/emergência médicas
que necessitem de pronto translado.
5.3.      A contratação  pretendida  vísa  suprir  às  flecessidades  para  otimização  aos  trabalhos  e
atendimentos jimto à população, proporcionando assim contemplar os cidadãos deste Município
e  da  Secretaria  MiHricipal  de  Saúde  de  BrejãopE,  com  aquisição  de  veículos  automotores
categoria tipo A (simples remoção) - ambulâncias é essencia] para as necessidades da Secretaria,
garantindo a eficiência e prontidão no transpofte de pacientes que requerem cuidados médicos
em situações de menor complexidade.

5.4.       A  deficiência  na  fiota  atual,  as  ambulãncias  disponíveis  encontram-se  em  estado  de
desgaste  ou  em  manutenção,  comprometendo  a  eficiêncía  e  a  continuidade  dos  serviços  de
transporte de pacientes criticos.  Com ampliação  do risco  à saúde da população,  a ausência de
veículos adequados e operacionais paia atendimento de mgências pode resultar no agravamento
do  estado  clínico  de  pacientes  e  até  em  óbitos  evitáveis,  aumentando  a  vulnerabilidade  da
população.

5.5.       Esta aquisição  visa  assegurar  o  acesso  à saúde  e  a  adequada prestação  de  serviços  de
emergência à população, a]inhando-se aos objeti,vos de promover a saúde coletiva e individual,
conforme  previsto  nas  diretizes  do  Sistema  Unico  de  Saúde  -  SUS.  A  contratação  destas
ambulâncias é medida que  se impõe para viabilizar o  atendimento adequado e tempestivo  das
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  de Brejão-PE

`,

demandas de saúde do município, representando uma ação alinhada às necessidades do
público e ao interesse social.

F|. noí.Íí_ ê.-`8,
5.6.      Desta  foma,  aquisição  dos  veículos  solicitados,  opomnizarão  uma  reestruturação  e
melhoria dos trabalhos realízados pela Secretaria Municipál, garantindo conforto e segurança no
atendimento  imediato  do  transporte  dos  munícipes  que  necessita  do  atendimento  do  Sistema
Único de Saúde - SUS, durante a assistência à saúde prestada nas diversas Unidades de Saúde
Pública.

6.          EXECUÇÃO DO 0BJETO -Art. 6°, XXIII, "e", da Lei n.14.133/2021.

6.1.       A  licitante  vencedora  deverá  submetei.-se  à  fiscalização  da  Secretaria  Municipal  de
Saúde, ou a Prefeitura Municipal de Brejão ou técnico por ela designado.

6.2.       Proceder-se-á  entrega  do  automotivo  -  veículo,  a  Secretaria  de  Saúde  -  FMS  a  qual
fomulará o pedido via meio eletrônico ou similar, tendo a contratada o prazo de 30 (trinta) dias
para entrega o bem solicitado, sem ônus para a Contratante.
6.3.      0  automotivo -veículos,  objeto  deste Temo  de Referência,  deverão  estar dentro  das
nomas  técricas  aplícáveis,  caso  não  satisfaçam  às  especificações  exigidas  ou  apresentem
deíéitos e incoiTeções, não serão aceitos, devendo ser retirada pela fomecedora no prazo de 03
(três) dias úteis, contados a partir da notificação.
6.4.      Para   ctmiprimento    do    contrato,    devei.ão    ser   observados    os    métodos,    rotinas,
procedimentos de execução confome estabelecido no Temo de Referência, em confomridade
com o disposto na Leí n° ] 4. ] 33/2021.

7.         GESTÃO DO CONTRÀTO -Art. 6°, XXIII, "f', da Lei n,14.133/2021.

7.1.      Após   a   assinatura  do   contrato   ou  ristrumento   equívalente,   o   órgão   ou   entidade
responsável poderá convocar o representmte da empresa contratada para uma reunião iricial que
visa apresentar o plano de fisca]Ízação, que comterá infomações sobre as obrigações contratuais,
os mecanismos de fiscalização, as estratégias paia execução do objeto.

7.2.       DO Fiscal do contrato as atribuições constantes no art.117, da Lei n° 14.133/2021:

7.2.1.   Responsabilizar-se    pela   vigílância    e   garantia   da    regularidade    e    adequação    do
serviço/fomecimento;

7.2.2.   Conhecer  plenamente  os  temos  contratuais  sob  sua  fiscalização,  principalmente  suas
cláusulas, assim como as condições constantes deste Teimo de Referência e seus anexos, com
vistas à identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;

7.2.3.   Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade definir e estabelecer
as   estratégias   da   execução/entrega   do   objeto,   bem   como   de   controle,   fiscalização   e
acompanhamento do contrato.

7.2.4.   Exigír da  contratada  o fiel  cumprimento  de  todas  as  condições  contiatuaís  assumídas,
constantes das cláusulas e demais condíções do Temo de Referência.

7.2.5.   Comunicar  à Adininistração  a  necessidade  de  alterações  do  quantitativo  do  objeto  ou
modificação  da foma de  sua execução/entrega,  em razão  do  fato  superveniente  ou  de  outro
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE

qualquer, que possa comprome{er a aderência contratual e seu efetivo resultado;
7.2.6.   Recusar  seNÍço/fomecimento  irregu]ar,  não  aceitando  serviço  üverso  daquele  que  se
encontra especificado neste Temo de  Referência e respectivo  contrato,  assim como  observar,
para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior
ao especificado e aceito pela Admrijstração ;

7.2.7.   Comunicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa;

7.2.8.   Comunicar fomalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
7.2.9.   Após  o  receb].mento  da  Ordem  de  Serv].ço/Fomecimento,   expedida  pela  Secretaria
Solicitante, em até 30 (trinta) dias corridos para entrega dos veículos;

7.2.10. O(s) Responsável(eis) em acompanhar e fiscalizar o coi]trato, ou respectivos substitutos,
deverá assegumr a confomidade com as especificações contidas neste Temo de Referência;

7.2.11. Admriistração, após a verificação da qualidade e quantidade (pleritude com os requisitos
de atendimento técrico) e consequente aceitação mediante terino detauiado;

7.2.12. A   fiscà]ização   da   Administra,ção   não   exime   a   responsabilidade   do   prestador   de
serviços/fomecidor por quaisquer irregularidades, inclusive aquelas decoiTentes de imperfeições
técnicas, vícios ou emprego de material inadequado, ou de baixa qualidade. Do mesmo modo, a
responsabilidade   da   Admjnistração   e   de   seus   agentes   não   se   configura   em   caso   de
irregularidades, confome o disposto no art.  120, da Lei Federal n° 14.133/2021 ;

7.2.13. A solicitação de prorrogação de prazo  será analisada pela Secretaria na foma da lei e
segmdo os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão
proferida.

7.3.      Cabe ao Gestor do contrato
7.3.1.   Consolidar  as  avaliações  recebidas  e  mcaminhar  as  coiisolidações  e  os  relatórios  à
Contratada;

7.3.2.   0 gestor do contrato tomará providências para a fomalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de  sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art.158 da Lei n°  14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para
tal, confome o caso;

7.3.3.   Emitir avaliação da qualidade da execução contratual;

7.3.4.   Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

7.3.5.   0  gestor do  contrato  acompanhará os registros realizados pelos  fiscais do  contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as med].das adotadas, Ínfomando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

7.3.6.   0  gestor  do   contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

7.3.7.   Propor   aplicação   de   sanções   adiristrativas   pelo   descumprimento   das   cláusulas

¢W) 933`0o-8596     ® Praça Melquíades Bernardo, 01, Centro    Ô  saude@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250714103723.pdf

assinado por: idU
ser 433



#flüff
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura  Municipal  de Brejão-PE

contratuais apontadas pelo fiscal do contrato;

7.3.8.   Provídencfar o pagamento das  faturas emítidas pela contratada, mediante a observância
das exigências contratuais e legais;

7.3.9.   Manter  controle   atualizado  dos  pagamentos  efetuados,  observando   que  o   valor  do
contrato não seja ultrapassado;

7.3.10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

8.         CRITÉRI0 DE  MEDIÇÃO  E DE  PÁGAMENTO -Art+  6°, XXIII, "g", da Leí n.
14.133/2021.

8.1.      Recebim€nto +,DO Loc.al d?Fntrega

8.1.1.   A  IÍcitamte  vencedora  deverá  submeter-se  à  fiscalização  da  Secretaria  Municípal  de
Saúde, ou a Pi.efeitura Muricipal de Brejão ou técrico por ela designado.

8.1.2.   Proceder-se-á  entrega  do  automotivo  -veículo,  a  Secretaria  de  Saúde  -FMS  a  qual
fomulará o pedido vía meío eletrônico ou similar, tendo a contratada o prazo de 30 (trinta) dias
para entrega o bem solicitado, sem ônus para a Contratante.
8.1.3.   0  automotivo  -veículos,  objeto  deste  Termo  de  Referência,  deverão  estar dentro  das
normas  técnicas  aplicáveis,  caso  não  satisfaçam  às  especificações  exigidas  ou  apresentem
defeitos e incoHeções, não serão aoeitos, devendo ser retirada pela fomecedora no prazo de 03
(três) dias úteis, contados a pam.r da notificação.

Os serviços/fomecimentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega/encanrinhamento
por meio digital, juntamente com docuinento fiscal válido ou instrumento equjvalente, pelo(a)
respoiisável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Temo de Referência e na Proposta.

8.1.4.   0  Recebímento  provisório  será açompariado  de Documento  emitido  via  sistema para
confionto com a Ordem de Execução de Compras ou Serviços, verificando a sua quantidade e
em  caso  de  não  cumprimento,  será  emitido  docmento  com  a  informação  da  quantidade
recebida/realizada, o qual será lavrado observação contida no mesmo;

8.1.5.   0  Documento  acima  será  emitido  em  cópia  para  o  fomecedor  dando  a  ciência  do
recebriento;

8.1.6.   A Nota Fiscal ou instnimento de cobrança equivalente será medida por este documento
ao qual constará no fifturo proc,esso de pagamento.

8.1.7.   0   recebimento   definitivo   ocorrerá   no   prazo   de   03   (três)   dias   úteis,   a   contar   do
recebimento do documento fiscal válido ou instnmento equivalente pela Administração, após a
verificação  da qualidade e  quantidade e consequente aceitação mediante terino detaHiado pelo
Fiscal do Contrato;

8.1.8.   0   prazo   para   recebimento    definitivo    poderá   ser   excepcionalmente    promogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigêncías contratuais;

8.1.9.   No  caso  de  controvérsia  sobre  a execução  do  objeto,  quanto  à dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art.  143, da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da
objeto, para efeito de liquidação e pagamerito;

8.1.10. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento   da  nota   fiscal,   ou  de   instrmento   de  cobrança  equivalente,   verificadas  pela
Adininistração dtu-ante a análíse prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.1.11. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8.2.       Liqq_i¢a_¥ão

8.2.1.   Recebida a Nota  FÍscal ou documento de  cobrança equivalente,  correrá o  prazo  de 05
(cinco) dias úteis para fins de líquidação, na forma desta seção, pi.omogáveis por igual período;
8.2.2.   Para  fms   de  hquidação,   o   setor  competente   deverá  verificar  se   a  nota   fiscal   ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, ta].s como:

8.2.2.1.             Documento de conferência das quantidades recebidas;

8.2.2.2.              O prazo de vahdade;

8.2.2.3.              A data da emissão;

8.2.2.4.             Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.2.2.5+             O período respectívo de execução do contrato;

8.2.2.6.              O valor a pagar; e

8.2.2.7.             Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.3.   Havendo erro na apresefltação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a hqüidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiníciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratai[te;

8.2.4.   A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei n° 14.133, de 2021 ;

8.2.5.   Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,   será  providenciada  sua
notificação, por escrito, pam que, no prazo de 5 (cinco} dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apreseiite sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.2.6.   Não havendo regularização ou  sendo a defesa considerada iinprocedente, o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem coino quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
serem acionados os meios pertiiientes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.7.   Persistindo a in.egularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

®  (87)93300-8596     ® Praça Melquíades Bernardo, 01, Centro    ®  saude@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250714103723.pdf

assinado por: idU
ser 433



9
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura  Municipal  de Brejão-PE

contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  con
ampla defesa.

5®F`.nofl+-%;5É®_ Íri

8.2.8.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que  se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
órgão competente.

8.3.      Prazo_dç.pag?mento

8.3.1.   0  pagamento  será  efetuado  mensal  no  prazo  de  até 20  (vinte)  dias  úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

8.3.2.   0  recurso  financeiro  para  pagamento,  poderá  ser  oriundo  de  convênio,  transferência
voluntária, emenda parlamentar, temo de parceria, próprio ou de aplicação financeira ou outras
fontes de financiamento.

8.4.      DaFormadepagam€nt®

8.4.1.   0  pagamento  mensal  será  efetuado  através  de  Ordem  Bancário  -  08  ou  Ordem  de
Pagamento - ORPAG ou Transferêncía Eletrônica - TE ou Pagamento lnstantâneo - Pix, para
crédito  em:  Banco,  Agência  Ba±icária  e  a  Conta  Corrente  ou  Poupança  na  qual  deve  ser
depositado, indicado em nome Contratado.

8.4.2.   Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  Ordem
Bancário  -  08  ou  Ordem  de  Pagamento  -  ORPAG  ou  Transferência  Eletrônica  -  TE  ou
Pagamento lnstantâneo - Pix, para crédito em nome da Contratada.

8.4.3.   Quando   do   pagamento,   será   efetuada  a  retenção   tributária  prevista  na   legislação
aplicável;

8.4.4.   Independentemente do percentual de tribu±o inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, q-Hando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente;

8.4.5.   0   contratado   regulamiente   optante   pelo   Símples   Nacional,   nos   temos   da   Lei
Complementar  fl°   123,  de  2006,  não  sofferá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regíme.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à
apresentação  de  comprovação,  por meio  de  documento  oficial,  de  que  faz jus  ao  tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.4.6.   A Contratante não efetuará pagamento de titulo descontado, ou por meio de cobrança em
banco,  bem  como,  os  que  forem  negociados  com  terceiros  por  ritemédio  da  operação  de
"factoring";

8.5.       As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada.

8.6,      ALteçipação de pagarie_n.tp

8.6.1.   Não  haverá  a antecfpação  de  pagamento  por  qualquer  solicitação  de  fomecimento  ou
prestação de servíços indicados neste Temo de Referência.
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9.         FORMA E CRITÉRI0 DE SELEÇÃ® DO FORNECEDOR -Ar€. 6°, Xxm, £fi", da
Lei n.14.133/2021.

9.1.       Forma ¢?_prpp_Qsta

9.1.1.   Considerando  a natureza do  objeto e  a legislação  vigente,  sugere-se  que a contratação
siga as  diretrizes estabelecidas na Lei n°  14.133/2021,  esta legislação  define  as nomas gerais
para   licitações   e   contratos   admiristrativos,   promovendo   transparêncía,   competitividade   e
eficiência nas aquisições de bens e serviços pelo poder públíco.

9.1.2.   0  Agente  de  Contratações ou  Órgão  equivalente,  define  a modalidade  mais vantajosa
para  o  poder  público.  Este  órgão  deverá  analisar  e  deliberar  sobr€  a  condução  do  certame,
levando   em   consideração   os   princípios   constitucionais   como   legatidade,   impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (Aft. 37 da Constituição Fedeml de 1988).

9.1.3.   Além  de  regulamentar  os  procedimentos  licitatórios,  a  Lei  n°   14.133/2021   também
estabelece  as  diretrizes  para  a  celebração  e  execução  dos  contratos  admiristrativos,  visaiido
garantir o cumprimento dos objetivos da Administração Púbfica.
9.1.4.   Portanto, a escolha da modálidade de licitação mais adequada para o objeto em questâo
será feita mediante uma análise  criteriosa pelo  Agen£e de Contratação  ou órgão  equivalente,
assegurando  a  seleção  da pi-oposta  maís  vantajosa  para  a  administração  e  para  o  interesse
público, em coüfomidade com a legislaçâo em vigor.

9.2.

9.2.1.   Para  fins  de  habílitação jtHídica,  fiscalp  social  e  trabalhista,  qualificação  economíco-
financeira, deverá ser observada os requisitos exigidos no processo licitatório.

9_3.        Da

9.3.1.   A  empresa  deverá  apresentar  a  seguínte  documentação  para  comprovar  capacidade
técnica:

9.3.1.1.             Comprovação     que     a     empresa     possuÍ     experiêncía     na     prestação     de
serviços/fomecimento   através   de   atestados   de   capacidade   técnica,   emitidos   por  clientes
anteriores,  comprovando  o  bom  fomecimento/execução  compatível em complexidade  com o
objeto deste Termo;

9.4.       O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) sohcítado(s) no subitem deverá ser emitido em papel
timbrado da empresa ou EHte - Órgão ~ público ou privado Contratante, com a identificação
clara  do:  endereço,  nome  do profissional responsável,  telefone  para  contato  e  descrição  dos
serviç o s/fomecimento s realizado s.

9.5_        Do

9.5.1.   No   presente   certame   conforme   poderá  haver  preferência  para   ME,   EPP,   MEl   e
Equiparadas, tem fi]1cro Constitucional, nos artigos  170,  IX e  179.  A Lei Complementar n°  123,
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s®F|.noÉff•õ, J- `8,
de  14  de dezembro de 2006,  instituiu o  Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno  Porte,  participando  em  seus  artigos  42  a  49,  os  beneficios  para  a  ME  e  EPP  em
licitações-

9.5.2.   Será concedido  tratamento  favorecido  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
sediadas local ou regionalmente, até o 1imite de 5% (cinco) por cento do memor preço vá]ido.

9.5.3.   Justifica-se,  ainda,  o  incentivo  às  Microempresas,  empresas  de  Pequenas  Empresas,
Microempreendedores e Equiparadas, Regionais de forma a proporcionar políticas públicas de
sustentabilidade, empreendedorismo, geração de renda e desenvolvrinento econômico, voltados
ao incentivo da atividade empresarial e melhora dos Índices de Desenvolvimento Econômjco e
Sociais.

9.6.      Dos ci.itérios de Julgamento das

9.6.1.   A economicídade  a ser obtida pela Administração,  em  relação  à aquisíção  em questão,
poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular
e  adequado  processo  e  procedimento  licitatório,  cujo  fator  preponderante  certamente  será  o
"Menor  Preço  Unitário''.  Assim,  mediante  tal  critério  e/ou  parâmetro,  necessariamente  a

Admiristração  obterá  a  economia  em  fimçâo  do  custofl)eneficio,  i]ão  obstante  seja  ela  uma
expectatíva que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao(s) produto
ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o Menor Preço Unitário.

9.6.2.   No Julgamento das propostas, considerar-se-á como vencedora a Licitante que apresentar
o inelhor preço em conformidade com os prazos e condições estabelecidos neste instrimento,
bem  como,  cumpriu  todos  os  demais  requisítos  e  exigências  de  habilitação,  e  apresentou  o
Menor  Preço  Por  Unitário  para  o  fomecimento  dos  bens  -  veículos  ambulância,  tipo  A,
destinado a Secretaria Municipal de Saúde-FMS.

9.7.      A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor valor sobre o preço global no
dia da abertura do certame;

9.8.      Não será aceita proposta com valor superior estabelecido pela Administração;

9.9.       Havendo  apenas  uma  pFoposta  e  desde  que  atenda  a  todas  as  condições  do  edital  e
estando  o  seu preço  compatível com  o praticado no  mercado,  esta poderá  ser aceita,  visando
obtenção de preço melhor.

9.10.    Sendo  a  licitante  ofertante  de  menor  preço  não  enquadrada  como  m].croempresa  ou
empresa de  pequeno  porte,  verificar-se-á  a  ocorrência  de  empate  ficto  na hipótese  em  que  o
preço ofertado por uma ou mais licitantes ricroempresas ou einpresas de pequeno porte for até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço efetivo.

10.       ESTIMATrvA DO VALOR DA CONTRATAÇÃ0 | Art.  6°, XXIII, "i", da Leí n.
14.133/2021.

10.1.    A estimativa de valor da contratação e de seus quantitativos encontra-se pomenorizadas
neste  tópico  específico.  Essa prática  assegura  a transparência,  a  legalídade  e  a  eficiência  no
processo   de   licitação,   contribuindo   para   a   seleção   da   proposta   mais   vantajosa   para   a
administração  e  para  o   riteresse  público.   0  valor  e  quantitativo   para  a  contratação   foi
determinado pelo Setor Requisítante.
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10.2.    A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e
em inoeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam
ou indiretamente na execução do objeto, confome tabela abaixo:

-LL-r`===*=-+-L-==--LÕLTÉ-tffiíüL.L~-`=`--~-=-=L

L`'`'c`-`-ü-ÍõíjiLõC`'ir~riÉõ+-C:i=Íiiãíia±±^.~-Üií:J:Â:Íiíi<r£J=€=:-`Í:Zi:

I)ESCRIÇÃO MÍNIMA

Veículo  Ambulância  Tipo  A  -  Simples  Remoção  ~
Tipo: Furgoneta (fiirgão).  Veículo tipo furgoneta com
carroceria  todo  em  chapa  de  aço  ou  monob]oco  e
original  de fábrica;  0 (zero) km (1° emplacamento);
Ano/Modelo: 2025 do ano da contratação ou do ano
posterior;  Equipamentos Obrigatórios Exjgidos pelo
CONTRAN;    Cabine/Carroceria:     Mínimo    3(três)
portas em chapa - duas dianteiras e uma traseira, com
revest imento/i solamento      térmico      intemo      em
poliestireno,     com     fechos     intemo     e     extemo,
resistentes   e   de   aberturas   de   fácil   acionamento;
Pneus  175/70  R14;  Pintura  Sólida;  Cor:  Branca;  0
pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de
atendimento   Altura   intema  do   veiculo   deve   ser

;  original de fábrica;

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

Referência

142.652,33

Valor
Máximo de
Referência

285.304,46  !

vEÍcuio DE FABmcACÃO NAcioNAL
Vendido por uma concessionária autorizada pelo Íàbricante ou pelo próprio Íàbricante.

•            NOMENCLATURA:

Véículo Ambulância Tipo A - Simples Remoção - Tipo: Furgoneta.

•            CARACTERÍST ICAS GERAIS:

Véículo tipo firgoneta com carToceria todo em ohapa de aço ou monobloco e original de fábrica;

0 (zero) km (1° emplacamento);

Ano/Modelo: 2025 do ano da contratação ou do ano posterior;

Equipamentos Obrigatórios Exigidos pelo COP`"RAN;

Cabine/Carroceria   Mínimo   3   (três)   portas   em   chapa   -   duas   dianteiras   e   uma   traseira,   com
revestimento/isolamento térmico intemo em poliestireno, com féchos intemo  e extemo,  resistentes e de
àberturas de fácil acionamento;

Pneus 175/70 R14;

Pintura Sólida;

Cor: Branca;

0 pneu estepe iião deve ser acondicionado no salão de atendimento

Altura interna do veículo deve ser original de fábrica;

M OTOR:
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4 cilindros;

Mínimo:  1.3 ou superior;

Potência de pelo memos 107 cv;

Cilindrada mínima de 1.130 cc;

Sistema de Alimentação: Inj eção eletrônica;

Combustível : F]exível (Gasolina e/ou Etanol qua]quer proporção (FLEX).

•          TANouE DE coMBusTílmL:
Capacidade mínima: 48 Litros.

•           FREI0S E SUSPENSÃO:

Freio com Sistema Antibloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas;

Freio a disco nas rodas dianteiras, e a disco ou tambor nas rodas traseiras;

Suspensão diant€ira independente, com barra estábilizadora;

Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipadc> com conjuntos compatíveis de molas, bairas de torção
ou  suspensão  pneumática  ou  hidráulica.  Os  ç;cmponentes  deverão  possuir  um  dimemsionamento  que
exceda a carga imposta em cada membro. Para a memor qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo
deverão  ser  as  de  menor  deflexão.  Somente  serão  permitidas  correções  aprovadas  pelo  £bricante  de
chassi  ou  monobloco,  para compensar deflexões indevidas além das tolerâncias permitidas.  Não  serão
permitidas correções devido ao desbalanceammto.
0 veículo deverá ser entrçgue balanceado.

0  conjunto  das  suspensões  dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfstórias  quanto  à
redução  das  vibraçõesftrepidações  originadas  da  iiTegularidade  da  via  de  circulação  e/ou  carroceria,
reduzindo adequadamentç, as injúrias que por ventura viriam a acometer o paciente transportado;

•       Cffim
Deve ser com o Sistema original do fàbricante do dassi ou homologado pela fábrica;

Air-Bag para os ocupantes da cabine;

Ar Condicionado - Frio e quente;

Aquecedor e desembaçador;

Vldros elétricos diamteiros e capacidade para 2 pessoas;

Retrovisor exl:emos, nas duas portas laterais dianteiras.

•            Direção

Direção hidráuhca, original de fábrica.

•            Tran smi ssão

Câmbio manual de no mínimo 5 (cinco) velocidades (marchas) à frente;

1  (uma) à ré.

•            SISTEMA ELÉTRICO:

Original do veículo, com montagem de bateria de no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, 12 volts;

0 Sistema elétrico dimensionado para o emprego simu]tâneo de todos os itens especificadcB do veículo e

LequipepT_entgsLqp_çripm,.qTei£i±19£LemLw¥g=É±sntq±±±e££s±e£ien£€±SSHTq_r±1See*Éis9E=£e58±±e±!t:¥£Ée±
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fiação ou disjuntores.

•           CONJUNTO SINALIZADOR ELETRÔNICO ACÚSTICO VISUAL:

Interna: Natural e artificial, tanto para a cabine, quanto para o compartimento de atendimento;
Sinalizador visual em barra com 04 cúpulas de policarbonato translúcido com tratamento UV em LED de
alta potência na cor vermelho.
•            SINALIZAD OR AC ÚSTICO :
Amplificador de potência mínima de  100 W RMS,  @13,8 Vcc,  mínima de 3  tons distintos,  Sistema de
mçgafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc;
Laudo que con+prove o atendimento à noma SAE J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos
Sistemas de sirenes eletrônicas com um único autoíàlante.

•           ÁDAPTACÃO    DO    COMPARTIMENT0    TRASEIRO    -    COMPARTIMENT0    D0
PACIENTE:
Vidro(s) fixo(s) traseiro(s) com película opaca, e ffixas transparentes;

;i  Janela lateral corrediça com película opaca, e fàixas tranparentes;
Divisão  entre  a  cabina e  o  compartimento  do  paciente  em  aço,  ABS  Acrilonitrila Butadieno  Estireno
autoextinguível,  com  desenho  que permita no  lado  da maca se ter  no  mínimo  1,8  m  de  comprimento
dotada de janela de comunicação entre a cabine e o compartimento traseiro;

Nivelamento do piso em compensado naval, se necessário;

As paredes intemas, pisos e a divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de vidro laminadas ou
Acrilonítrila  Butadieno  Estireno  autoextingiiível,  ambos  com  espessura  mínima  de  3mm,  moldados
conforme geometria do veiculo, cx)m a proteção de antimicrobiana, tomando a superficie bacteriostática.

Banco para 2 (duas) pessoas, estrutura tubular, com assento estoíàdo em courvin cinza clzmo e cintos de
segurança no veículo;

Iluminação intema central com 1 (uma) 1uminária com lâmpada de Led;

Ar Condicionado mínimo de 15.000 BTU's no compartimento traseiro/paciente, original do £àbricante do
chassi  ou  homologado  pela  ffibrica,  contando  com  um  sistema  de  Ar  Condicionado  quente/fi.io  e
ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14`561;

Ventilador/exaustor.

•           MACA: RETRÁTIL:

Totalmente confeccionada em duralumínio; instalada longitudinalmente no salão de atendimento; com no
mínimo 1. 800 mm de comprimento, com a cabeoeira voltada para fi.ente do veículo e provida de Sistema
de elevação do tronco do paciente de mínimo 45 graus;

Com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios confeccionados em materiais resistentes a !
oxidação, com pneus de borracha maciça e sistema de freios;                                                                                     \

Com trava de  seguramça para evitff o  fechamento  involuntário das pemas da maca quando  na posição
estendida,  projetada de  forma  a  permitir  a  rápida retirada  e  inserção  da vítima no  compartimento  da
viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado pelo próprio impulso da maca para
dentro e para fora do compartimento, podendo ser manuseada por apenas uma pessoa;

Es{a maca deve  dispor de três cintos de segurança fixos à mesma,  equipados com travas  rápidas,  que
permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos paia a vítima;
Deve ser provida de sistema de ejevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar neste
item peso mínimo de 100 kg.
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•           SUPORTE PARA SORO E PLASMA E OXIGÊNIO:

Um  suporte para  soro  e plasma instalado  próximo  a cabecejra da maca;  Um  pçga mão  ou  balaústres
vertical, junto a porta traseira esquerda, para auxiliar no embarque com acabamento na cor amarela;

Sistema portátil  de  oxigênio  medicinal  completo,  mínimo  1  cilindro  de  7  Lts,  válvula  com  2  saídas,
fluxômetro (manômetro) com umidificador, chicote e máscara;

Suporte  em  chapa de  aço  com  02  cintos  de  velcro  para  fixação  do  cilindro  sistema de  encaixe  para
transporte em ambulância.

•           COLCIIONETE :

Padrão hospitalar. Com colchonete em espuma revestido em material impermeáveMavável, na cor escura
e cinto de segurança, com no mínimo 1,80m;

Garantia de 24 meses.  Ensaio  atendendo à nomia ABNT NBR  14561/2000 e AMD Standard 004,  feito
pporlaboratóriodevidamentecredenciado.
•           A DISTRIBUICÃO DOS MÓVEIS E EOUIPAMENTOS

No  salão  de  atendimento  deve  prever:  Dimensionar  o  espaço  intemo,  visando  posicionar,  de  foma
acessível e prática, a maca, bancos tubulares com assento e encosto e apoio de cabeça estoíàdos na cor
eescura e cintos de segurança, para 02 (dois) acompanhantes> equipamentos e aparelhos a serem utilizados
no atendimento às vítimas.

•           AS PAREDES INTERNAS

Piso  e  a  divisória  deverão  ser  em  plástico  refi)rçado  c"n  fibra  de  vidro  laminadas  ou  Acrilonitrila
Butadieno   Estireno   autoextínguível,   ambos   com   espessura  mínima  de   3mm,   moldados   confome
geometria do veículo, com a proteção antimicrobiana, tomando a superficie bacteriostática.

1.            . ARMÁRIO

Superior para objetos, amário  com ftchamento ftontal com portas corrediças sobre a cabine  em ABS
aiito-estinguível  ou  compensado  naval  revestido  intema  e  externamente  em  material  impermeável  e
lavável (Íórmica ou similar). As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea
dis rnesmas durante o deslooamento.
•         GHISMO :
Fomecer de vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra Ambulância no capô,
vidros  laterais  e  traseiros;  e  as  marcas  do  Govemo  Federal,  SUS,  Ministério  da  Saúde  e  Govemos
Estadual e Municipal.

r            CAT-Certificado de adequação àlegislação de trânsito.
•            Protetor de cárter e câmbio;

•            Todos os itens e instalações deverão estar de acordo com a noma da ABNT.

•            Deverão sei-apresentados: Autorização de Funcionamento de empresa do fabricante e registro ou
cadastramento dos produtos na ANVISA;

•            Ensaio atendendo à norma ABNT NBR  14.461/2000 e AMD standard 004, feito por laboratório
devidamente credenciado;

•             Garantia de l2 (doze) meses.
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10.3.    Paffa o cálculo do preço máximo de referência, foi utilizada como métodos estatisticos
média,  planilha  de  preços  anexo,  para  fins  de  comparação,  buscando  a  vantajosidade  para
Administração.

10.4.    Os preços são fixos e iiTeajustáveis em decorrência do decuso de prazo ser inferior a um
ano, contado da data limite para reequilibro a apresentação da plarilha de preço médio.

11.       DA ADEQUAÇÃ0 0RÇAMENTÁRLA -Art. 6°, XXIII, "j", da Lein.14.133/2021.

11.1.    Os recursos  necessários para adimplemento  das  obrigações  assunidas  fi]turamente dos
serviços/fomecimento do objeto deste Temo de Referência será proveniente do Orçamento da
Secretaria Municípal  Saúde / Fundo  Municipal  de  Saúde,  atmvés das  seguintes classificações
orçamentárias:

Poder 02 Poder Executivo
Unidade Orçamentária 10 Secretaria de Saúde de Brejão
Proj eto/ Atividade 10.122.1002.1063 SUS -Aquisição de Equípamentos, Máquínas

e Veículos para Saúde
Classificação Econômica 4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente

12.       DA GARANTn, MANÜTENÇÃO CORRETWA E PREVENTIVA.
12.1.    Não haverá exigência da garantia da execução  contratual dos artigos 96  e  seguintes da
Lei n°  14.133, de 2021.

12.2.    Na garantia técmíca do objeto subsistirá independentemente da vigência do instrumento
contratual ou Ínstrumento congênere.

12.3.    Os  veículos  devem ter a garaHtia mínima de  12  (doze)  meses,  livre  de  horas  de  uso,
coiitra defeitos de fabricação, montagem e defeitos decorrentes de desgastes prematuros duante
a operação do e o emprego em condições nomais, sendo compreendido pela assistência técnica,
incluíndo mão de obra, reposição de peças e componentes mecâricos, elétiicos e e]etrôricos de
fábrica, contados a partir da data da emissão da nota fiscal.

12.4.    Durante o prazo da garantia e com o objetivo de manter o bem em perfeitas condições de
uso, o cumprimento da garantia deveri ser exercido de acordo com manuais e normas técnicas
específicas dos fabricantes.

12.5.    Nos  temos  do  temo  de  refeiiência  e  edital  a  CONTRATADA  é  obrigada  a  reparar,
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato  ou  instrumento  congênere  em  que  se  verificarem  vícios,  defeítos  ou  jncoiTeções
resultantes da execução ou de materiais empregados, deveiido realizar a reposição dos produtos
que apresentarem defeitos, avarias ou especificação em desacordo com o Temo de Referência
durante o  prazo  de vigência da garantia,  contado  a partir da data da notificação  emjtida pela
CONTRATANTE.

12.6.    A substituição  de  equipamentos,  peças e  componentes ofertados deverão  ser efetuados
sempre  com  produto  original  novo,  não  recondicionado,  recomendado  e  homologado  pelo
fabricante.
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12.7.    Na vigência da garantia, a manutenção e eventuais recuperações dos veículos adquiridos,
deverão  ser realízadas em oficina(s) autorizada/credenciada, a localização deve está no raio de
150 quilômetros da sede da contratante, se faz necessário tendo em vista a obtenção de proposta
mías vantajosa para o órgão.

13+       DOS DEVERES E 0BRIGAÇÕESDÀS PARTES

13.1.    Das obrigações da contratante

13.l.l.A     execução     dos     serviços     devei-á     ser     acompanhada     pela     Fiscalização     da
CONTRATANTE, e i]a sua ausência pelo seu substituto, que vier a ser nomeado, a quem caberá:

13.1.2. Prestar as infomações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto
ou Responsável da licitante;

13.1.3.Proporcionar      todas      as      facilidades      indispensáveis      à      boa      execução      dos
serviços/fomecimentos,   inclusive   permitir   o   livre   acesso   dos   técnicos   e   einpregados   da
prestadora de serviços às dependências dos locais que forem necessários;
13.l.4. Comprovar   e   relatar,   por   escrito,   as   eventuais   irregularidades   na   execução   dos
serviços/fomecimentos;

13 .1.5 . Acompanhar e fiscalizar a execução dos seNiços/fomecimentos;

13.1.6. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado
ou por outro motivo que justifique tal medida;

13 .1.7. Cumprir, para fins de pagamento, as providêncías previstas na legislação vigente;

13.1,8. Verificar  o  prazo  estabelecido  no  ajuste  para  apresentação  das  notas  fiscais/faturas,
recibos ou congêneres, erigindo seu cmprimento por parte da empresa CONTRATADA;

13.2.    Commicar à CONTRATADA toda e qualquer ocomência relacionada com a execução
dos serviços/fomecimentos;

13.2.l. Exigir  da  CONTRATADA,   a  qualquer  tempo,   a  comprovação   das  condições   de
habilitação exigidas neste Tenno de RefeFência;

13.2.2. Observar as demais obrigações prevístas na legislação vigente, que dispõe sobre normas
e procedimentos a serem observados na gestão de contratos.

13.2.3. Providenciar o instnmento Contratual para a assinatura com a Empresa que apresentar a
melhor proposta, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do Contrato;

13 .2.4. Emitir Nota de Empenho anual, bem como realizar o pagamento pelos serviços prestados,
confome  pactuado  em  Contrato,  desde  que  a  CONTRATADA mantenha  suas  condições  de
habilitação e que os serviços tenham sido integralmente prestados;

13.2.5. exigir  o  cumprimeiito  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  empresa  vencedora,  de
acordo como o presente temo de referência e demais documentos relativos à conti-atação;

13.2.6. verificar    minuciosamente,    a    conformidade    dos    serviços/fomecimentos    recebidos
provisoriamente;
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13.2.7.Exigir    a    entrega    de    toda    e    qualquer    documentos    relativa    à    gestão
serviços/fomecimento, confome as especificações descritas neste documento ;

13.2.8. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre famas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecido, para que seja corrigido no prazo de até 5  (cinco) dias corridos, podendo o prazo ser
prorrogado por igual período a critério do gestor da Contratação;
13.2.9. Acompanhar  e  flscalízar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,   através  de
servidor especialmente designado ;

13.2.10.            Aplicar  à  CONTRATADA  as  penalidades  regulamentares  contratuais,  sempre
respeítando o direito ao Contradítório e ampla defesa, cumprindo sempre as demais dísposições
contidas neste Tenno de Referência.

13.2.11.            Encaminhar  à  CONTRATADA,  mediante   solicitação  por  escrito  da  mesma,
quaisquer infomações complementares solicitadas, se responsabilizando pela fidedignidade de
todas as infomações fomecidas à CONTRATADA;

13.2.12.            Realízar    os    pagamentos    dos    serviços/fomecímentos    realizados    na    foma
estabelecida neste Temo de Referência;

13.2.13.            Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Temo de
Referência, devendo recusar, ou que estejam em desacordo com as nomas ou descrições;

13.2.14.            Cumprir  fielineiite  todos  os  prazos  preristos,  reconhecendo  que  em  casos  de
atrasos,   concederá  prazo   semelhante  à  CONTRATADA,  para  que   a  mesma  realize   seus
serviços/fomecimento,  isentando  a  mesma  de  qualquer  culpabilidade  pelos  eventuais  atrasos
causados pela CONTRATANTE.

13.3.    Das obrigações da conti.aíada

13.3.1.Dar  plena  e  fiel  execução  ao  contrato,  respeitadas  todas  as  cláusulas  e  condições
estabelecídas;

13.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões nos terinos do artigo
125, da Lei n°  14.133/2021 ;

13.3.3. Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua responsabilidade  para  outras  entidades,  seja
fabricantes, técricos e outros;

13.3.4. Exigir que  seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependências dos locais de
serviços devidamente identificados, quando necessário;

13.3.5. Assumir  integral  responsabilidade  pela  boa  execução/fomecímento   e  eficiência  dos
serviços/fomcimento  que realizar,  assim  como  pelos danos  causados,  direta ou indiretamente,
decorrentes da realização desses;

13.3.6. Responder  inteiramente   por  todos  os  encargos  trabalhistas,   previdenciários,   flscais,
comerciais, seguro de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes aos
sewiços oriundos da contratação;

13.3.7. Manter,  durante  a  contratação,  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Créditos
Tributários Fedemis e à Dívida Ativa da União (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS -
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CRF, a prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal e a CNDT - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas devidainente atualizados;

13.3.8. Manter  sempre  atualizados,  para  o  CONTRATANTE,  respectiva  razão  social,  CNPJ,
endereço e telefone;

13.3.9. Considerar que  a ação  de  fiscalização  da Administração  não  exonera a  empresa a  ser
contratada de suas responsabilidades contratuais;

13.3.10.            É  expressamente  proibida  à  contratação  de  servidor  pertencente  ao  Quadro  de
pessoal da CONTRATANTE, durante a execução do contrato.
13.3.11.            É   expressainente   proibida,   também,   a  veiculação   de   publicidade   acerca   do
contrato, salvo, se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE.

13.3.12.            É vedada a subcontratação  total ou parcial dos  serviços/fomecimento  objeto  do
Contrato , sem prévio consentimento da CONTRATANTE.

13.3.13.            Assinar  o  Contrato  em  até  05  (cinco)  dias  contados  da  convocação  para  sua
fomalização pela Contratante;

13.3.14.            Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da contratual nos limites
explicitados neste Tenno de Referência;

13.3.15.            Reparar, corrigir e ajustar às suas expensas, no todo ou em parte, todo o material
ou   servíço/fomecimento   que   estiver  em  desacordo   com   as   especificações   do   Temo   de
Referência e/ou a solicítação da CONTRATANTE;

13.3.16.            Responsabilizar-se  por  todos  os  tributos,  conribuições  fiscais  que  incidam  ou
venham a incidir, direta ou ridiretamente, sobre o objeto desta Contratação, bem como os demais
custos inerentes à execução do otijeto.

13.3.17.            Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à
CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como a gente o fomecedor-beneficiário, na pessoa de
prepostos ou estranhos.
13.3.18.            Acatar as orientações da coNTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e írrestrita
fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações fomuladas.

13.3.19.            Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  foma,  nem  mesmo  parcialmente,  as
obrigações fimadas, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

13.3.20.            Mamter  todas  as  condições  de  habilitação  aferidas  no  processo  de  contratação
durante a vigência da contratação;

13.3.21.            Cumprir as demais disposições contidas neste Temo de Referência;

13.3.22.            Manter a coNTRATANTE sempre informada dos resultados de todas as etapas
previstas neste TR;

13.3.23.            Designar preposto, aceito pela Administração, paffa representá-1a na execução do
contrato,  no  local  estando  disponível  para  participar  de  reuniões  com  a  unidade  gestora  do
contrato, para tratar de assuntos relativos à execução e à sua apresentação, seinpre que solicitada.
0 agendamento ocorrerá sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e instmí-
1o  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,  inclusive  quanto  ao
cumprimento das noimas intemas.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE

13.3.24.            Observar e aplicar na prestação dos serviços todas as disposições, em
com as díretrizes da Lei n° 13.853/2019 -Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD.

13.3.25.            Todas as intervenções que necessitem, serão realizadas após autorização prévia da
Admristração.

13.3.26.            É  de  exclusiva  responsabilidade  da  adjudicatária  a  contratação  de  toda  parte
operacional necessária para a execução dos serviços/fomecímento;

13.3.27.            Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do
recebimento da fatm-a.

14.       DO SIGILO

14.1.     Se, duante a vigência do contrato, a empresa a ser contratada vier a tomar conhecimento
e/ou receber infomações concenentes a segredo de justiça ou admiristrativa ideias patenteáveis
ou não, bem como quaisquer outras infomações de natureza confidencial titulada pela Secretaria
Municipal  Saúde de Brejão/PE,  obriga-se por si, pelos participantes diretos e indiretos  de  seu
capital,  empresas  controladas  ou  coligadas,  seus  administradores,  prepostos,  empregados  e/ou
quaisquer outras pessoas sob sua responsabihdade (direta ou i.ndireta), a mamtê-las em absoluto
sigilo.

14.2.    Compromete-se, ainda, a não fazer uso dessas Ínfomações para quaisquer fins que não os
previstos neste TR,  sendo-lhe vedado, durante  a vigência deste  Contrato  e nos  10  (dez)  anos
imedíatamente subsequentes, revelarem essas Ínformações a terceiros, em qualquer hipótese,  a
inenos que expressamente autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde de BrejãoffE.

14.3.    As  disposições  contidas  neste  item  deverão  pemanecer  em  vigor,  sendo  existentes,
váHdas e eficazes, mesmo após o decurso do prazo da vigência do Con.trato.

14.4.    A empresa  a  ser contratadat ao  assriar o  Contrato, estará expressando  concordância  e
admitirá  que  o  descunprimento  do  sigilo  ora  pactuado  acaiTete  prejuízo  à  Prefeitura  e/ou
Secretaria  Municipal  Saúde-FMS  de  Brejão,  ficando  a  primeira  obrigada  a  repará-los  em
hipótese de sua violação.  Havendo violação  do sigilo a Administração aplicará as penalidades
administrativa, civil e penal.

ls.       DA ALTERAÇÃO EDO REAJUSTE DO CONTRATO
15.1.    Os preços são fixos e jneajustáveis no prazo de um ano, para o reajuste aplica-se-à como
data-base vinculada à data do orçamento estimado pela Administração.

15.2.     Caso  a  vigência  contratual  supere   12  (doze)  meses  haverá  concessão  de  reajuste  nos
termos do  art.  25,  §  7°,  cominado  com  §  8°,  da Lei  Federal  n°  14.133/2021,  o  presente  terino

::a::1sg:àe::;ndoe:Or¥.as,d.eánd?:eutde:çÉoc&:g¥bNnioci:::|n:=Pcr:ç:s::€:emri:mdâ.rc,o:::tuoft:
que  houve  por  substituí-lo,  caso  mais  favorável  à  Administração  Pública,  como  critério  de
atualização monetária, quando requerido pela contratada.

15.3.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteHegno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4.    No  caso  de  atraso  ou não divulgação  do  índíce  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE
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pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
d].ferença correspondente  tão  logo  seja divulgada o  índice definitivo.  Fica  a CONTRATADA
obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

15.5.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definítivo.

15.6.    Caso o índice estabelecído para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer foma
não possa mais ser utílizado,  será adotado, em substituição,  o  que vier a ser deteminado pela
legislação então em vigor.

15.7.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo adítivo ou por
apostilamento.

15.8.    A  extinção  do  contrato  não  configurará óbice  para o  reconhecimerito  do  desequilíbrio
econômico  e  financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  temo
indenizatório.

15.9.    0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico e financeiro deverá ser formulado
dmante a vigência do contrato  e antes de eventual prorrogação, nos temos do  art.  107 e  131,
parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.

15.10.  Fica   assegurado   o   restabelecimento   do   equiHbrio   econômico-financeiro   inicial   do
contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada qüalquer das hipóteses do artigo  124,
inciso 11, da Lei Federal n° 14. ] 33/2021.

15.11.  Eventual  solicitação  de  reequilíbrio  econômico-fmanceiro  deverá  ser  acompanhada  de
comprovação  da superveniência do  Íàto  imprevisível  ou previsível,  porém  de  consequências
incalculáveis,  bem como  de demonstração  anàlítica de  seu impacto  nos  custos do  contrato,  e,
caso aprovada, deverá ser fomalizada por meio de aditamento ao contrato.

16.       DAS SANÇÕES ADMHISTRATIVAS
16.1.    Comete inffação administrativa, nos temos da Lei n.14.133/2021, o Licitante que:

a)         Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)         Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrinistração ou ao
fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          Der causa à inexecução total do contrato;

d)         Deíxar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)         Não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveriente  devidamente
justificado;

Í)          Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

g)         Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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22

h)         Apresentar declaração ou documentação fálsa exigida par o certame ou prestar declaração
fàlsa durante o procedimento licitatório;

i)           Fraudar a contratação ou praticar ato fi-audulento na execução do contrato;

j)          Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi-aude de qualquer natureza;
k)         Pratícar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos do certame;

1)           Praticar ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei n.12.846, de  l°.08.2013;

16.2.    Serão aplicadas ao contratado que íncorrer nas infi-ações acima as seguintes sanções:

16.2.1. Da Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, art.  156, § 2°, da Lei n.14.133/2021 ;

1.           Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b",  "c",  "d",  "e",  e  "g"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave, art.  156, § 4°, da Lei n.  14.133/2021 ;

11.         Declaração de inidoneidade  para  licitar e  contratar,  quando  praticadas as  condutas
descritas  nas  alíneas  "h",  "i",  "j",  "k"  e  "1"  do  subitem acima  deste  contrato,  bem  como  as
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a ímposição de penalidade mais grave, art.
156, § 5°, da Lei n.14.133/2021.

16.2.2. Da Multa:

16.2.2.1.           Moi.atória, de um (1%) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o 1imite de trinta (30) dias;
16.2.2.2.            O  ati.aso  superior a  sessenta (60)  djas  autoriza  a Adrinistração  a  promover  a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o Ínciso 1, do art.137, da Lei n.14.133/2021.

16.2.3. Compensatória, de vinte  (20%) por cento  sobre  o  valor total do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto ;

16.3.    Aplicação  das  sanções  previstas  fleste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causando ao Contrataníe, art. 156, § 9°.

16.4.    Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apficadas cumulativamente com a
multa, art.  156, § 7°.

16.5.    Antes de apticação da multa será facultada a defesa do  interessado no prazo de quinze
( 15) dias úteis, contado da data de sua intimação, art.  157, ccÍpzíf.

16.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da perda desse valor,  a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, art.  156, § 8°.

16.7.    Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,   a  multa  poderá  ser  recolhida
admiiiistrativamente   no   prazo   de   cinco   (5)   dias,   a   contar   da   data  do   recolhimento   da
comuricação enviada pela autoridade competente.

16.8.    A  aplicação   das   sanções   realizar-se-á   em   processo   admínistrativo   que   assegure   o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ccrpz!z e

S  (87) 93300-8596      ®  Praça Melquíades Bernardo, 01, Centro    ®  saude@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250714103723.pdf

assinado por: idU
ser 433



parágrafos do art.  158, da Lei n.  14.133/2021, para as penalidades de hnpedimento de  licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.9.     Na aplicação das sanções serão considerados, art.156, §  1°:

a)          A natureza e a gravidade da infi.ação cometida;

b)          As peculiaridades do caso concreto;

c)          As circimstâncias agravantes e atenuantes;

d)         Os danos que dela provierem para o contratante;

e)         A implantação  ou o  aperfeiçoamento  de programa de integridade,  confome noimas  e
orientações dos órgãos de controle.

16.10.  Os atos previstos como inffações admíristrativas na Lei n.14.133/2021, ou em outras leis
de  licitações  e  contratos  da Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos
lesivos  na  Lei  n.   12846/2023,  sei.ão  apurados  e julgados  conjmtamente  nos  mesmos  autos,
observados o rito procedimental e autoridade competentes definidos na refrida Lei, art. 159.

16.11.  A personalidade jurídica do  contratado poderá ser dçsconsíderada sempre  que utilizada
com abuso do  direito para facilitar,  eflcobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste contrato ou par provocar confi]são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adrinistradores e sócios com poderes de
administração,  à  pessoa  jurídíca  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de
coligação ou ccmtrole, de fato ou de díreito, com o Contraíado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juídica, art. 160.

16.12.  0 contratante deverá no prazo de quinze (15) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, infomar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis), e no Cadastro
Nacional de Empresas Puridas (Cnep), instittridos no âmbito do Poder Executivo Federal, art.
161.

16.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveís de reabiHtação na foma do art.  163, da Lei n.  14.133/2021 ;

16.14.  As multas, em sendo poss]'vel, serão descontadas diretamente das fatmas de pagamento,
após sua imposição pela fiscalização.

16.15 ,  As sanções são independentes entre si, confome o caso. A aplicação de uma não exclui a
das outras.

16.16.  0 prazo para defesa escrita será de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de recebimento
da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferiinento da defesa.

16.17.  A critério da Administração e em sendo possível, o valor será descontado da imporiância
que a contratada tenha a receber da Prefeitura de Brejâofl'E.
16.18.  Não  havendo  pagamento  pela  empresa,  o  valor  será  inscrito  como  dívida  ativa  ou
executada a garantia contratual, caso houver.
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É§mfflíffi
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE

17.   DOFOR0

17.1.    Fica eleito o Foro da Cidade de GaranhuiisA?E, para dirimir qualquer litígio oriundo do
presente contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como
renunciando têm a qualquer outro por mais privilegiado que seja até mesmo se houver mudanças
de domicílio de qualquer das partes.

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde
Fundo Municipal de Saúde -FMS

BrejãoffE, 11 de abril de 2025 .

Fundo Municipal de Saúde - FMS
Portaria n° 03/2025 .

IGUES
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